
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALMOURÃO 
PRAÇA DA BANDEIRA Nº 600 – CENTRO – CEP 17720-000  

SALMOURÃO – SP - FONE: (18) 3557–1192 
CNPJ 46.477.618/0001-48 

 

Fls. 1 / 21 

 

CONTRATO  Nº 041/2024 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALMOURÃO 
Contratada: NATHALIA GONÇALVES ROSA 09367102925 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA LOCAÇÃO, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM E MANUTENÇÃO DE 
ESTRUTURA (PALCO, GRADIL, GERADOR, SOM, 
ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUIMICOS) EM COMEMORAÇÃO 
AS FESTIVIDADES DO FINAL DO ANO NO MUNICIPIO DE 
SALMOURÃO – SP. 

 
Que firmam as partes: 
 

O MUNICÍPIO DE SALMOURÃO, com sede na Praça da Bandeira, nº 

600, Centro, nesta cidade de Salmourão/SP, CEP: 17.720-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 46.477.618/0001-48, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. SONIA 

CRISTINA JACON GABAU, brasileira, maior, casada, portadora do RG. nº 

___________________ e do CPF nº _____________________, residente neste município 

de Salmourão – SP, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado 

a empresa NATHALIA GONÇALVES ROSA 09367102925, inscrita no CNPJ nº 

37.495.428/0001-62, localizada na Rua 21 de Abril, nº 141, na cidade de Miraselva - PR, 

representada pelo Sr(a). NATHALIA GONÇALVES ROSA, brasileira, maior, empresaria, 

residente e domiciliado à _______________________________, portador do RG nº 

______________ e CPF nº ____________________,, daqui por diante denominada 

simplesmente CONTRATADA, celebram o presente instrumento de contrato de acordo com 

as disposições nele contidas e de conformidade com o Pregão Presencial nº 012/2024 – 

Processo Licitatório nº 049/2024 e por ele tem partes entre si, justos e acertados os 

termos e condições que se seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO 
PARA LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM E MANUTENÇÃO DE ESTRUTURA 
(PALCO, GRADIL, GERADOR, SOM, ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUIMICOS) EM 
COMEMORAÇÃO AS FESTIVIDADES DO FINAL DO ANO NO MUNICIPIO DE 
SALMOURÃO – SP, nos termos do Termo de Referência- Anexo I do Edital, que é parte 
integrante deste contrato. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS UNITÁRIOS E VALOR DO CONTRATO 

 
2.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução do objeto contratado, conforme 

segue: 

 

LOTE 01  

ITEM QUANT 

ESTIM. 

UNID ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 
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01 01 Unid. Locação com Montagem desmontagem e 
Manutenção de: PALCO EXTERNO: 
Medidas de 14 (quatorze) metros de boca 
de cena x 10(dez) metros de 
profundidade, cobertura em lona 
antichamas no formato de duas águas 
simétricas 

R$ 15.000,00 R$ 15.000,00 

02 01 Unid. Locação com Montagem desmontagem e 
Manutenção de: 50 metros lineares de 
grades de proteção em aço para 
isolamento do palco e dos camarins. 
(Locação para o dia 31/12/2024) 

R$ 2.690,00 R$ 2.690,00 

03 02 Unid. Locação com Montagem desmontagem e 
Manutenção de: Gerador de energia 
elétrica com potência de 260Kva para 
atender os sistemas de som e iluminação do 
palco. Com Combustível incluso. (Locação
 para o dia 31/12/2024) 

R$ 1.800,00 R$ 3.600,00 

04 01 Unid. Locação com Montagem desmontagem e 
Manutenção de: Sistema de Sonorização e 
Iluminação incluindo os painéis de led 
que atenda ao show, conforme rider 
técnico de som e luz da Banda Somos 
Iguais Show. Serviços de Som (com no 
mínimo): 
SOM PORTE MEDIO, ATÉ 8 MIL 
PESSOAS: 
- 10 Caixas para subgraves (16 
falantes, 18 polegadas com 1200W 
RMS cada); 
- 08 Caixas vias médio grave e médio 
agudo (2.000W RMS cada); 
amplificadores compatíveis com o 
sistema de PA; 
- 01 Divisores de frequência com no 
mínimo 04 vias com mínimo 24 db por 
oitava, ajuste de ângulo de fase entre as 
bandas, entradas e saídas balanceadas; 
- 02 Equalizador estéreo com no 
mínimo 32 bandas e filtros de 12 db por 
oitava; 
- 02 Processadores de efeitos com 
REVERB e 
DELAY com no entradas e saídas 
balanceadas e conversores AD/DA de no 
mínimo 20 bits; 
- 08 Canais compressores/limitadores 
com entradas e saídas balanceadas; 

R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 
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- 01 Multicabo com no mínimo 36 vias 
(60mts); 08 Canais de GATES com 
entradas e saídas balanceadas; 
- 01 Aparelho de CD Player; 
- 02 Mixing Console com no mínimo 
48 canais contendo mínimo de 08 UND 
01 16.000,00 
16.000,00 subgrupos, 
- 08 vias auxiliares máster LR, 
- 04 bandas de equalização mais01 
paramétrico com ponto de INSERT em 
todos os canais, 
- 10 Monitores tipo Spot passivo/ativo 
com 300W RMS cada; 
- 05 Equalizadores gráficos estéreo 
com no mínimo 36 bandas por canal e 
filtros de 12 db por oitava; 
amplificadores compatíveis com o 
sistema de monitores; 
01 sistema de Side Fill contendo 04 
Caixas para subgraves (04 falantes, 18 
polegadas com 800W RMS cada); 
- 04 Caixas vias médio grave e médio 
agudo (1.000W RMS cada); 
- Amplificadores compatível. 
Serviços de Iluminação (com no 
mínimo): Iluminação, 30 canhões de 
led rgb, 24 movie beam 14r, 20 Strobo 
led 1000 watz, 10 mts de cortina cpm 
fats track frontal e efeitos especiais, 
máquina de fumaça, máquina de fogo 
frio de glicerina, efeitos indoors, papel 
picado. 

05 11 Unid. Locação com Montagem desmontagem e 
Manutenção de: 11 (onze) banheiros 
químicos, sendo 2 (dois) deles adaptados a 
PCD. (Locação para o dia 31/12/2024) 

R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

 
2.2 - O presente contrato tem o valor total de R$ 35.790,00 (trinta e cinco mil 
setecentos e noventa reais). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
3.1 - Recebimento do Objeto  

 
3.1.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) fiscal 
do contrato ou documento equivalente, agente responsável pelo acompanhamento e 
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fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 
3.1.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material, bem como a integral execução do 
objeto contratado, e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 
3.1.3 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.  

 
3.1.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
3.1.5 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.  

 
3.1.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

 
3.2 - Liquidação  
 

3.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, em ato 
motivado do agente competente pela liquidação.  

 
3.2.2 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.  
 
3.3 - Prazo de Pagamento:  

 
3.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente no vencimento informado na nota 

fiscal/fatura ou boleto emitida, que deverá constar detalhadamente todas as ligações 

realizadas e descrição da quantidade de serviços realizados, com valores, possibilitando a 

sua medição, devendo ser entregue com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 

obedecida à legislação Lei nº 14.133/21, a regulamentação da Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL e demais disposições legais afetas à matéria, à vista do 

atestado de prestação de serviços pelo Gestor designado pelo CONTRATANTE. 

 
3.4 - Forma de Pagamento  
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3.4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do 
pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 
3.4.2 - O Município de Salmourão, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a 

qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de 
Renda – IR, ao que “Dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos pagos a pessoas jurídicas pela 
Administração Pública Direta e Indireta, e dá outras providências”, bem como em 
observância o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal 
nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas 
pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil.  

 
3.4.3 - Não se aplica a retenção de imposto de renda os optantes do Simples Nacional, 

incluindo-se os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa nº 
765 da Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, 
imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da 
Instrução Normativa 1234/2012, caso se enquadre em alguma das exceções, apresentar 
declaração junto com a nota fiscal. 

 
3.4.4 - Nos documentos fiscais com data de emissão posteriores a 1º de setembro de 

2023 deverá constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida 
Nota Fiscal para correção. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 - Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes do contrato 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Órgão: - Prefeitura 
Unidade Orçamentária: 04 – Fundo Municipal de Educação 
Função/Sub Função: 13.392– Cultura – Difusão Cultural  
Cat. Econômica: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica  
Ficha 271 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
 
5.1 – Os valores ora acertados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano. (§1º 
do art. 2º da Lei Complementar nº 10.192/2001) 
 
4.2 – Todavia, se for o caso, ocorrendo a necessidade de reajustamento de preço, após o 
período de 1 (ano) ano, o índice a ser utilizado será IPCA, com data-base vinculada à data 
do orçamento estimado.  
 
4.3 – Os preços somente serão revisados para fins de restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis (comprovar 
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através de documentos idôneos: o fato superveniente extraordinário), que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado (comprovar através de documentos idôneos: como 
notas fiscais de antes da proposta e atual, bem como, planilha de custos comprovando o 
impacto nos custos para o fornecimento do produto), nos termos do artigo 124, II, alínea “d”, 
da Lei 14.133/2021. 
 
4.4 – Prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
será de até 30 (trinta) dias. (art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021) 
 
4.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA SEXTA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
6.2 - O contratado é obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
6.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021).  
 
6.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS 
SERVIÇOS 
 
7.1 - DA EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser executados conforme descritos no Termo de 
Referência - ANEXO I deste Edital. Se a proponente vencedora deixar de cumprir as 
exigências do Edital, ficará sujeita às penalidades previstas na legislação vigente e no 
presente Edital. 
 
7.2 - PRAZO DE EXECUÇÃO: Os equipamentos deverão estar instalados até o dia 31 de 
dezembro de 2024  antes da comemoração das festividades de final de ano que será 
realizada no dia 31 de dezembro de 2024 no município de Salmourão – SP, os serviços 
deverão perdurar todo o período do Evento. 
 
7.3 - As empresas licitantes deverão possuir suporte técnico que proporcione reais garantias 
dos serviços executados, utilizando-se, para tal, de materiais, equipamentos, ferramentas e 
mão de obra de boa qualidade. 
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7.4 - Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações para 
serviços dessa natureza, obedecendo às normas do Corpo de Bombeiros. 
 
7.5 - O transporte, alimentação, água, bem como a estadia de todo seu pessoal correrá por 
conta da contratada.  
 
7.6 – Os serviços constantes no Termo de Referência (Anexo I) deverão ser executados nos 
exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência do “Contrato”, sem 
qualquer despesa adicional. 
 
7.7 - A Contratada deverá observar as seguintes condições para a prestação dos  
serviços: 
 

7.7.1 - Para a execução dos serviços a proponente deverá dispor de todos os 
materiais, equipamentos e profissionais necessários para execução dos serviços, 
incluindo equipamentos de proteção individual; 

 
7.7.2 - A Contratada deverá possuir suporte técnico que proporcione reais garantias 

dos serviços executados, utilizando-se, para tal, de materiais, equipamentos, 
ferramentas e mão de obra de boa qualidade, que serão de sua exclusiva 
responsabilidade; 

 
7.7.3 - Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações 

para serviços dessa natureza, obedecendo às normas cabíveis. 
 
7.8 - Constatada qualquer irregularidade na prestação dos serviços da presente licitação, a 
contratada será obrigada a readequar os serviços prestados de forma imediata a fim de 
evitar prejuízos ao evento, devendo realizar as substituições necessárias sem ônus para a 
contratante, sob pena de sujeitar-se não apenas à aplicação das multas e demais 
penalidades cabíveis. 
 
7.9 – Caberá à licitante vencedora cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor, relativa à 
Segurança e Medicina do Trabalho, objetivando a prevenção de acidentes pessoais e/ou 
materiais, treinar seus funcionários para a prática de prevenção de acidentes, fornecer os 
equipamentos de proteção individual necessários, bem como tornar obrigatória e fiscalizar 
sua utilização.  
 
7.10 - Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, 
previdenciários e tributários, decorrentes da prestação dos serviços, ficarão exclusivamente 
a cargo da empresa contratada, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidade (civil e 
penal), danos ou prejuízos porventura causados a administração municipal ou a terceiros. 
 
7.11 - LOCAL E HORARIO DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser executados no 
município de Salmourão – SP, pela empresa licitante vencedora, obrigando-se, a mesma, a 
substituir, às suas expensas, os que vierem a ser recusados, por deixar de atender às 
especificações constantes do Termo de Referência/Empenho. 
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7.12 - Todos os serviços fornecidos serão conferidas no momento da instalação, se 
constatadas irregularidades no objeto licitado, a Administração poderá: 
 

7.12.1- Havendo irregularidade referente à quantidade e/ou qualidade dos serviços, 
deixando de corresponder às especificações exigidas, os mesmos deverão ser corrigidos, no 
prazo máximo de 12 (doze) horas, por conta e ônus da Fornecedora, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
 
7.13 - Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, 
previdenciários e tributários, fretes, despesas diretas e indiretas decorrentes do fornecimento 
dos serviços ficarão exclusivamente a cargo da empresa contratada, cabendo-lhe, ainda, a 
inteira responsabilidade (civil e penal), danos ou prejuízos porventura causados à terceiros 
ou à Administração. 
 
7.14 - A Administração se reserva o direito de não aceitar os produtos que estiverem em 
desacordo com as especificações descritas no Termo de Referência, podendo cancelar a 
ata de registro de preços e aplicar as penalidades dispostas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
8.1 – Nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA não poderá 
subcontratar os serviços desta contratação. 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
9.1 – O prazo de vigência deste contrato é até 03 (três) meses, contados a partir da data da 
sua assinatura. 
 

9.1.1 – Será possível a prorrogação do prazo de vigência do contrato nos termos do 
111 da Lei nº 14.133/2021. 
  
CLÁUSULA  DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que:  
 

10.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;  
10.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
10.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;  
10.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
10.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
10.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
10.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  
10.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
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10.1.9 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
10.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
10.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
10.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
10.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções:  
 

10.2.1 - Advertência quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §2°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 

 
10.2.2 - Impedimento de licitar e contratar quando praticadas as condutas descritas nos 

itens "10.1.2", "10.1.3" e "10.1.4" do item 10.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

 
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, e quando praticadas as 

condutas descritas nos itens "10.1.5", "10.1.6", "10.1.7" e "10.1.8" do item 10.1 deste 
Contrato, bem como nos itens "10.1.2", "108.1.3" e "10.1.4", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

 
10.2.4 - Multa: 
 

10.2.4.1 - Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 
10.2.4.2 - Compensatória, para as infrações descritas nos itens "10.1.8" a "10.1.9" do 

item 10.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.  
10.2.4.3 - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item "10.1.3" 

do item 10.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  
10.2.4.4 - Para infração descrita no item "10.1.2" do item 10.1, a multa será de 10 % a 

20% do valor do Contrato.  
10.2.4.5 - Para infrações descritas no item "10.1.4" do item 10.1, a multa será de 20% 

a 30% do valor do Contrato. 
10.2.4.6 - Para a infração descrita no item "10.1.1" do item 10.1, a multa será de 20% 

a 30% do valor do Contrato. 
 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°. da Lei n° 
14.133/21). 
 
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156. §7°. da lei n° 14.133. de 2021). 
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 10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 
2021). 

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art.156. §8°. da Lei n° 14.133. de 2021).  

 
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente 

 
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133 de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.6.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;  
10.6.2 - As peculiaridades do caso concreto;  
10.6.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
10.6.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública;  
10.6.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  
 

10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. (art. 159). 
 
10.8 - A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).  
 
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
 
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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10.11 - Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 
2022. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
11.1 - A CONTRATADA, além das condições previstas no Termo de Referência, parte 

integrante do Edital do Pregão Presencial nº 012/2024, no Processo Licitatório n° 049/2024, 

e neste contrato, obriga-se a: 

a) Atender todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência deste Contrato, 
de acordo com o Termo de Referência;  
b) Ao fornecimento do objeto deste Contrato, de acordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência do Pregão Presencial nº 012/2024, em consonância com a proposta 
apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;  
c) Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do 
produto fornecido, assim como amostra para análise pela Contratante, sem qualquer ônus 
adicional;  
d) Garantir, em caso de subcontratação nos moldes previstos no Termo de Referência, que 
as análises realizadas por laboratório subcontratado, sejam feitas na mesma amostragem 
(no mesmo dia, hora e local de coleta), para garantia da representatividade da amostra 
coletada e análise; 
e) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 
exigidas na licitação;  
f) Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao 
pronto atendimento das reclamações levadas a seu conhecimento pela Contratante; 
g) Responsabilizar-se por eventuais paralisações das atividades, por parte dos seus 
empregados e ou equipamentos, garantindo a continuidade da execução da prestação do 
serviço, sem repasse de qualquer ônus ao município de Salmourão, para que não haja 
interrupção da prestação do serviço;  
h) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
Contratante ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;  
i) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 
qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto deste instrumento;  
j) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do 
respectivo certame.  
k) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei por quaisquer 
danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus 
empregados ou prepostos, à Administração ou a terceiros; 
l) Manter, durante a vigência do presente contrato, todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação, apresentando, juntamente com as medições, as provas de regularidade 
de situação perante o INSS e FGTS; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALMOURÃO 
PRAÇA DA BANDEIRA Nº 600 – CENTRO – CEP 17720-000  

SALMOURÃO – SP - FONE: (18) 3557–1192 
CNPJ 46.477.618/0001-48 

 

Fls. 12 / 21 

 

m) Garantir a execução do contrato observando as normas técnicas e legislação em vigor, 
correspondentes ao objeto. 
n) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, tributários, 
administrativo e civil, decorrentes da execução do objeto deste contrato, no que se refere 
aos seus próprios funcionários, não acarretando responsabilidade de espécie alguma para a 
CONTRATANTE; 
o) A responsabilidade da contratada é integral para com a execução do objeto do presente 
contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro sendo que a presença da fiscalização da 
Prefeitura, não diminui ou exclui essa responsabilidade; 
p) Correrão por conta da contratada: 

p1) Exclusivamente todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência da 
contratação da empreitada, objeto desta licitação; 

p2) As contribuições devidas à Seguridade Social; 
p3) Exclusivamente todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de 

acidentes de trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias; 
q) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado do contrato; 
r) Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas direta e indireta da execução dos 
serviços objeto do presente instrumento contratual; 
s) A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o fornecimento, 
objeto do presente Contrato, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob 
pena de rescisão deste Contrato; 
t) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
u) Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 
u) A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD 
(Lei nº 13.709/2018), suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 
cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. A CONTRATADA ficará 
obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de 
suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo 
MUNICÍPIO DE SALMOURÃO. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo 
com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 

11.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
b) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos: 
c) Notificar a Contratada quando necessário, fixando-lhe prazo sobre irregularidade 
encontrada no objeto, assim como da aplicação de eventuais penalidades; 
d) Designar fiscal para acompanhar a execução do objeto contratual, nos termos do art. 117 
da Lei nº 14.133/21; 
e) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
f) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
g) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 

12.1.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

12.1.2 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

12.1.3 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

12.1.4- Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

12.1.5 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

12.1.6 - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

121.1.7 - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

12.1.8 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

12.1.9 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

 
12.2 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 
12.2.1 - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 
14.133/21; 

12.2.2 - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

 
12.2.3 - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

 
12.2.4 - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de 
obras, serviços ou fornecimentos; 

 
12.2.5- Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 
áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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12.3 - As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4 
observarão as seguintes disposições: 
 

12.3.1 - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado 
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

 
12.3.2 - Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
12.4 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei nº 14.13/2021, deverão ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
12.5 - A extinção do contrato poderá ser: 

12.5.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

12.5.2 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 
12.5.3 - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 

12.6 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
12.7 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
 

12.8 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
 

12.8.1 - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 

 
12.8.2 - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
 
12.8.3 - Execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96


PREFEITURA MUNICIPAL DE SALMOURÃO 
PRAÇA DA BANDEIRA Nº 600 – CENTRO – CEP 17720-000  

SALMOURÃO – SP - FONE: (18) 3557–1192 
CNPJ 46.477.618/0001-48 

 

Fls. 15 / 21 

 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível. 
 

12.8.4 - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

 
12.8.5 - A aplicação das medidas previstas nos subitens 12.8.1 e 12.8.2 ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta. 

 
12.8.6 - Na hipótese do subitem 12.8.2, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do secretário municipal competente, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA FISCALIZAÇÃO  
 
13.1 - Para o presente contrato a fiscalização e gestão do contrato ficará sob a 
responsabilidade de servidores públicos designados por meio de Portaria. 
 
13.2 – Para fins de gestão e fiscalização do contrato seguirá as disposições constantes 
abaixo: 
 

13.2.1 – Considera-se Gestão de Contrato - a coordenação das atividades 
relacionadas à fiscalização técnica e administrativa e dos atos preparatórios à instrução 
processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

13.2.2 – Considera-se Fiscalização Técnica de Contrato - o acompanhamento do 
contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o 
caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou a execução do 
objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de 
pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da 
fiscalização administrativa. 
 
13.3 – Será de responsabilidade do Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e seus 
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
 

13.3.1 - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
13.3.2 - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

13.3.3- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

13.3.4 - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo 
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
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contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

13.3.5- elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 30 do art. 
174 da Lei no 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato 
ou documento equivalente; 

13.3.6 - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do 
contrato ou documento equivalente, com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 

13.3.7 - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

13.3.9 - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato documento equivalente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

13.3.10 - tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, 
conforme o caso. 
 
13.4 - Será de responsabilidade do Fiscal do Contrato (Fiscal técnico/ Fiscal 
Administrativo) e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, 
em especial: 
 

13.4.1 – Quando no exercício da função de fiscal técnico, caberá: 
13.4.1.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações 

pertinentes às suas competências; 
13.4.1.2 - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

13.4.1.3 - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

13.4.1.4 - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

13.4.1.5- comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

13.4.1.6 - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 
ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para 
ratificação; 

13.4.1.7 - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

13.4.1.8 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 
contrato; 

13.4.1.9 - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração 
do comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado; e 
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13.4.1.10 - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato ou documento 
equivalente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. 

 
13.4.2 – Quando no exercício da função de fiscal administrativo, caberá: 

 
13.4.2.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização 
de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento empenho e do pagamento e 
ao acompanhamento de garantias e glosas; 

13.4.2.2 - verificar a manutenção das condições de habilitação da fornecedora, com a 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

13.4.2.3 - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias; 

13.4.2.4 - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

13.4.2.5 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 
contrato, em conjunto com o fiscal técnico; 

13.4.2.6 - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração 
do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; e 

13.4.2.7 - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato ou documento 
equivalente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
14.1 - O presente contrato será regido pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO  

 
1651 - O presente instrumento será publicado pelo CONTRATANTE, no Diário Eletrônico do 
município. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

16.1 - A CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais acidentes de trabalho que 
vierem a ocorrer, nem por eventuais danos causados a terceiros que possam resultar de 
execução do presente Contrato. 

 
16.2 - A CONTRATADA se obriga a todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 
legais, advindos da execução deste Contrato, no que se refere aos seus próprios 
funcionários, o qual não acarretará objeção de espécie alguma para a CONTRATANTE. 
 
16.3 - Os casos omissos que porventura surgirem no cumprimento do presente instrumento 
entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, darão ensejo, se for o caso, à alteração dos 
termos do presente Contrato. 
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16.4 - Aplicam-se ao presente contrato as regras estabelecidas na Pregão Presencial nº 
017/2024 e o Processo Licitatório nº 054/2024 e na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
16.5 - Em observação à Lei nº 14.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD), as 
partes declaram estar cientes do inteiro teor da referida legislação, ficando obrigadas 
a observar os regramentos nela dispostos. 
 
16.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Osvaldo Cruz, Estado de São Paulo, para dirimir as 
dúvidas que porventura venham surgir no cumprimento do Contrato em questão. 
 
16.6 - E, estando assim, devidamente acertados e ajustados, firmam o presente instrumento 
em cinco vias de igual valor, teor e forma e na presença de duas testemunhas que também 
o assinam. 
 

Salmourão - SP, 30 de dezembro de 2024 
 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALMOURÃO 

Contratante 
SONIA CRISTINA JACON GABAU  

Prefeita Municipal 
 
 
 
 

NATHALIA GONÇALVES ROSA 09367102925 
Contratada 

NATHALIA GONÇALVES ROSA  
Proprietária 

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
MARICA APARECIDA NERY DE SOUZA FASSINA 
RG nº ________________________ 
 
 
JANAINA DOS SANTOS 
RG nº ________________________ 
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ANEXO I 
 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
Declaração de documentos à disposição do Tribunal de Contas 

 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SALMOURÃO 
 
CNPJ Nº: 46.477.618/0001-48 
 
CONTRATADA: NATHALIA GONÇALVES ROSA 09367102925 
 
CNPJ Nº: 37.495.428/0001-62 
 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 041/2024 
 
DATA DA ASSINATURA: 27/12/2024 
 
VIGÊNCIA: 3 MESES 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA LOCAÇÃO, MONTAGEM, 
DESMONTAGEM E MANUTENÇÃO DE ESTRUTURA (PALCO, GRADIL, GERADOR, SOM, 
ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUIMICOS) EM COMEMORAÇÃO AS FESTIVIDADES DO 
FINAL DO ANO NO MUNICIPIO DE SALMOURÃO – SP. 
 
 
VALOR (R$): R$ 35.790,00 (trinta e cinco mil setecentos e noventa reais). 
 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

SALMOURÃO - SP, 27 de dezembro de 2024 
 

 
 

SONIA CRISTINA JACON GABAU  
Prefeito Municipal 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(CONTRATOS)  

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SALMOURÃO 
CONTRATADA: NATHALIA GONÇALVES ROSA 09367102925 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 041/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA LOCAÇÃO, MONTAGEM, 
DESMONTAGEM E MANUTENÇÃO DE ESTRUTURA (PALCO, GRADIL, GERADOR, SOM, 
ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUIMICOS) EM COMEMORAÇÃO AS FESTIVIDADES DO 
FINAL DO ANO NO MUNICIPIO DE SALMOURÃO – SP. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a)  O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c)  Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil; 

d)  As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a)  O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b)  Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

SALMOURÃO - SP, 27 de dezembro de 2024 
  
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: SONIA CRISTINA JACON GABAU  
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: ________________________  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: SONIA CRISTINA JACON GABAU 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: ________________________  

Assinatura: ____________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: SONIA CRISTINA JACON GABAU  
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: ________________________  

Assinatura: ____________________________________________________ 

Pela Contratada: 

Nome: NATHALIA GONÇALVES ROSA 
Cargo: Proprietária 
CPF: ________________________  

Assinatura: ___________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: SONIA CRISTINA JACON GABAU  
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: ________________________  

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: DIEGO DELMORE MORENO 
Cargo: Diretor de Municipal de Cultura e Meio Ambiente 
CPF: ________________________  

 
Assinatura: __________________________________________________ 

 


